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Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de no-
vembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paula Maria von Hafe Teixeira da 
Cruz — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça.

Promulgado em 28 de dezembro de 2012.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 28 de dezembro de 2012.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 4/2013
de 7 de janeiro

A Portaria n.º 1102-F/2000, de 22 de novembro, alterada 
pela Portaria n.º 244/2005, de 8 de março, veio regular o 
método de pesca denominado “pesca por arte envolven-
te-arrastante”, em cumprimento do Decreto Regulamentar 
n.º 43/87, de 17 de julho, na redação dada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 7/2000, de 30 de maio, que define as 
medidas nacionais de conservação dos recursos vivos 
aplicáveis ao exercício da pesca em águas sob soberania 
e jurisdição nacionais. 

A experiência entretanto adquirida sobre as condições 
em que é desenvolvida a pesca por arte envolvente-arras-
tante, também conhecida pelo nome “Arte Xávega”, por ser 
essa a designação da arte com que é praticada, aconselha 
à alteração do respectivo regime jurídico. 

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Mar, ao abrigo do disposto na alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto-Lei n.º 278/87, de 7 de julho, na redação dada 
pelo Decreto-Lei n.º 383/98, de 27 de novembro, e no uso 
das competências delegadas pela Ministra da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território atra-
vés do despacho n.º 12 412/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro de 2011, 
o seguinte: 

Artigo 1.º 
Âmbito e Objeto

A presente portaria procede à criação da Comissão de 
Acompanhamento da Pesca com Arte Xávega (adiante 
designada por Comissão) e define a sua composição, com-
petências e regras gerais de funcionamento. 

Artigo 2.º 
Composição

1 - A Comissão é composta por: 
a) Dois elementos designados pela Direção Geral dos 

Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, que 
coordena; 

b) Dois elementos designados pelo conjunto das Câ-
maras Municipais em cujo território se pratica a pesca por 
arte envolvente-arrastante; 

c) Um elemento designado pela Direção Geral da Au-
toridade Marítima; 

d) Um elemento designado pela Guarda Nacional Re-
publicana; 

e) Um elemento designado pelo Instituto Português do 
Mar e da Atmosfera, I.P.; 

f) Um elemento designado pela DOCAPESCA – Portos 
e Lotas, S.A.; 

g) Um elemento designado pela Liga para a Proteção 
da Natureza; 

h) Um elemento designado pela Federação dos Sindi-
catos do Sector da Pesca; e 

i) Um elemento designado pelo Gabinete do Secretário 
de Estado do Mar. 

2 - Integram ainda a Comissão três elementos do con-
junto das comunidades piscatórias que praticam a pesca por 
arte envolvente-arrastante no território nacional e por um 
elemento em representação dos compradores do pescado 
capturado por arte envolvente-arrastante. 

3 - Podem igualmente participar nos trabalhos da Co-
missão, a convite da entidade coordenadora, representantes 
de outras entidades não previstas nos números anteriores 
e que tenham um legítimo interesse no acompanhamento 
da pesca por arte envolvente-arrastante, bem como per-
sonalidades de reconhecido mérito no âmbito de questões 
científicas pertinentes. 

4 - A representação das entidades referidas no número 
anterior não implica, em qualquer dos casos, a atribuição 
de remuneração ou pagamento adicional. 

Artigo 3.º 
Competências da Comissão

Compete à Comissão: 
a) Elaborar um relatório que identifique e quantifi-

que a atividade da pesca por arte envolvente-arrastante 
em Portugal, nomeadamente a sua relevância económica, 
ecológica e social; 

b) Contribuir para o desenvolvimento e implementação 
de um plano de gestão de médio e longo prazo para a pesca 
por arte envolvente-arrastante, incluindo a recomendação 
de propostas para definição dos objectivos económicos, 
ecológicos e sociais de gestão da pescaria e regras de 
exploração do recurso; 

c) Avaliar, anualmente, a adequação das medidas em 
vigor e propor medidas de gestão e acompanhamento da 
pescaria. 

Artigo 4.º 
Funcionamento

1 - A comissão reúne ordinariamente uma vez por tri-
mestre, e extraordinariamente sempre que a entidade coor-
denadora o considere necessário ou lhe seja solicitado por 
algum dos seus membros. 

2 - A organização e o funcionamento da Comissão são 
fixados por regulamento interno, cabendo à entidade coor-
denadora da Comissão agendar as reuniões e definir o local 
de realização das mesmas. 

3 - A Comissão pode reunir em grupos restritos desti-
nados a apreciar questões específicas, desde que nenhum 
dos seus elementos a tal se oponha. 



44  Diário da República, 1.ª série — N.º 4 — 7 de janeiro de 2013 

4 - A Comissão inicia funções com a nomeação do 
último dos seus membros, devendo proceder à primeira 
reunião até ao dia 4 de janeiro de 2013. 

5 - A Comissão permanece em funcionamento durante 
um período de três anos, podendo o seu mandato ser reno-
vado por despacho do Secretário de Estado do Mar. 

Artigo 5.º 
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 21 de dezembro de 2012. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 1/2013

Proc. nº 1187/09.2TDLSB.L2-A.S1- 3ª

Recurso de Fixação de Jurisprudência

Acordam no Supremo Tribunal de Justiça
-

No processo nº 1187/09.2TDL.SB.LA-, do Tribunal da 
Relação de Lisboa, veio o arguido José Augusto Dias de 
Carvalho Belo, id. nos autos, interpor recurso de fixação 
de jurisprudência, em 31 de Janeiro de 2012 (via fax), do 
acórdão proferido pela 3ª secção do Tribunal da Relação 
de Lisboa, em 14 de Dezembro de 2011, e transitado em 
julgado em 23 de Janeiro de 2012,  formulando as seguintes 
conclusões:

“1. No acórdão recorrido é exposto o entendimento 
que o Principio da Adesão - art. 71º e 72º do CPP - per-
mite por si só a apreciação do pedido de indemnização 
cível enxertada em processo penal deduzido pela Se-
gurança Social referentes a cotização não liquidadas 
muito embora a responsabilidade criminal não esteja 
em apreciação.

2. O Acórdão enunciado contrasta clamorosamente 
com o Acórdão proferido em 23 de Março de 2010 pela 
2ª Secção Criminal da Tribunal da Relação de Évora, no 
processo 628/07.8TAELV.EI, que desenvolve o entendi-
mento que um pedido de indemnização cível formulado 
pela Segurança Social não tem natureza civil e que por 
isso extravasa o Principio da Adesão e o atinente regime 
o que obsta ao seu conhecimento.

3. Quando é deduzido o pedido de indemnização 
cível, a administração fiscal já dispunha de um título 
executivo porque ele é um dos pressupostos da reacção 
penal;

4. O título executivo reporta-se aos danos indem-
nizáveis, de acordo com as normas fiscais, ou seja, à 
prestação retida e juros de mora e tem por sujeitos da 
obrigação os responsáveis pelo imposto;

5. A natureza da prestação em dívida não se altera 
pela interposição de um processo-crime;

6. Reflexo desta constatação é o artº 9º do RGIT 
que refere que o “cumprimento da sanção aplicada não 
exonera do pagamento da prestação tributária devida e 
acréscimos legais;

7. Tal significa que o dever de pagamento não radica 
na prática do crime mas na relação contributiva, que lhe 
é anterior e subsiste e só paralelamente lhe é atribuída 
dignidade penal;

8. A natureza da divida não ser resultado da vicis-
situde decorrentes da aplicação de uma normal penal, 
porque o princípio é de que acção civil enxertada man-
têm a sua potencial autonomia;

9. A viabilidade do pedido de indemnização cível 
ser deduzido nos termos do art. 72.º CPP depende da 
natureza civilística do facto gerador da indemnização;

10. Não tendo essa natureza a acção é inviável sem 
que seja necessário buscar considerações sobre a natu-
reza do ilícito penal do facto;

11. Temos que não é pelo facto de aquela precisa 
indemnização ter sido exigida anteriormente, no âmbito 
de um enxerto civil, quando permitida a sua autonomi-
zação que se deve aplicar necessariamente o regime 
substantivo civil;

12. Este só é de aplicar como decorrência da natu-
reza civil da obrigação até porque a natureza da divida 
decorre da relação jurídica ou da fonte de onde emerge 
a obrigação;

Assim,
13. A obrigação de pagamento das contribuições e 

acréscimos legais à Segurança Social emerge de relações 
jurídica administrativa - tributária especial e rege-se pela 
legislação de direito público;

14. O princípio da Adesão ao processo penal (art. 71 
e ss CPP) apenas admite a formulação e conhecimentos 
de pedidos de indemnização cível conexa com o facto 
crime, portanto indemnização cuja obrigação se situe 
no âmbito das relações jurídicas privadas;

15. A competência material dos tribunais judiciais 
determina-se pela sua não atribuição a outra ordem 
jurisdicional. Nesta medida ainda que se admita a emer-
gências de danos civis advindo do incumprimento de 
obrigações tributárias, esses danos nunca se podem 
confundir com as consequências tributárias fixadas para 
esse incumprimento;

16. Só podem ser dedutíveis pedidos de indemniza-
ção cível quando o facto ilícito tributário causou danos 
indemnizáveis na esfera jurídico privada de algum le-
sado;

17. Só assim se respeitam as regras de delimitação de 
competências próprias de cada ordem jurisdiciona1 e se 
evita que a esfera jurisdicional civil, comum, invada a 
esfera jurisdicional administrativa tributária especial;

18. As dívidas de contribuições à Segurança social 
não emergem de responsabilidade civil contratual, nem 
de responsabilidade civil extracontratual. O mesmo 
significa que não emerge de negócio jurídico celebrado 
entre entidade empregadora e a Segurança Social nem 
emerge de facto ilícito extra-negocial no sentido do 
disposto do 483º CC. Estas têm por fonte a própria lei, 
que se inscreve no direito público, designadamente na 
Lei de Bases da Segurança Social e legislação comple-
mentar, não se regendo pela lei civil;

19. As prestações e juros de emergentes da relação 
tributária entre o arguido e a Segurança Social espe-
cialmente depois do processo de reversão está sob a 
alçada da Secção de Processos Executivos de Lisboa, 
estando a referida relação jurídica sujeita ao Principio 
da legalidade tributária, pelo que o incumprimento das 
obrigações estabelecidas, quer nos seus pressupostos, 




